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ESQUERDA

NUCLEAR? NÃO OBRIGADO!
Conheça os perigos da instalação de uma central 
atómica em Portugal e saiba quais são as energias 
renováveis do futuro NAS PÁGINAS 7 A 11

Vitória dos estudantes e trabalhadores 
franceses na luta contra o CPE e a 
liberalização dos despedimentos dos 
jovens ARTIGOS DE CRISTOPHE AGUITON E MIGUEL PORTAS

VENCER A 
PRECARIEDADE 
É POSSÍVEL!

UERDA
MARCHA PELO EMPREGO 
Uma volta a Portugal a pé, para vencer o desemprego
MARCHA PELO EMPREGOMARCHA PELO EMPREGO
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PARIDADE: 
UM DEBATE  
DE CIVILIZAÇÃO
A  

Lei da Paridade foi 
aprovada na generali-
dade na Assembleia da 
República.

Reivindicação antiga 
de muitas mulheres e do movi-
mento feminista, esta lei, obri-
gando a que pelo menos um terço 
dos eleitos (para a AR, órgãos au-
tárquicos e Parlamento Europeu) 
sejam do sexo feminino, significa 
um passo em frente nos direitos 
das mulheres. Sobretudo, vem 
criar melhores condições para se 
alterarem as profundas diferenças 
que ainda existem entre mulheres 
e homens na sociedade aos mais 
diversos níveis.

Recorrentemente ouvimos a 

afirmação de que a nossa legis-
lação é uma das mais avançadas 
da Europa no que diz respeito aos 
Direitos das Mulheres. 

O debate da Paridade é para 
nós um debate de civilização, na 
medida em que a lei proporciona 
condições concretas para se alterar 
uma discriminação que tem sécu-
los. Por isso, não podemos avaliar 
a ausência de mulheres dos órgãos 
de representação e decisão políti-
ca apenas no contexto actual, nem 
sequer ao longo dos 32 anos de 
democracia. O passo agora dado 
contribui para a concretização do 
Artigo 109.o da Constituição da 
República Portuguesa(1) – ao pro-
mover a igualdade e combater a 

discriminação em função do sexo, 
levando a que a igualdade no con-
teúdo da Lei se verifique também 
na sua aplicação.

“DEIXEM O TEMPO 
RESOLVER”, O ARGUMENTO 
CONSERVADOR

Todas as vozes conservadoras 
se levantaram neste debate. Os ar-
gumentos são variados mas coin-
cidem no essencial e têm duas 
linhas de argumentação:

– a representação política deve 
ser conquistada por mérito e a Lei 
da Paridade humilha as mulheres, 
pois elas vão chegar aos lugares 
por quota e não por mérito;

- um maior número de mulhe-

res não significa uma mudança de 
políticas.

É um facto que hoje em dia qua-
se ninguém coloca em questão a 
necessidade e o direito de mais 
mulheres participarem na vida 
política, quase ninguém contesta 
a sua inevitabilidade. Porém, a 
verdade é que quando se debatem 
medidas e acções concretas para 
acelerar esta mudança, os conser-
vadores se unem num coro: “dei-
xem o tempo resolver a questão”!

A verdade que querem escamo-
tear é só uma: não querem atingir a 
intocável quota dos homens! Não 
importa o seu mérito, não importa 
se falam ou não, não importa se 
têm ideias próprias. Esse requisito 

apenas será exigido às mulheres. 
Elas têm que fazer “exame de ad-
missão” na política.

Este debate é aberto e universal 
e não deve terminar na sociedade 
portuguesa. Bem pelo contrário, 
deve continuar e alargar-se. De-
mos um pequeno passo, mas falta 
percorrer o caminho que nos leve 
à verdadeira Democracia Paritá-
ria.

Em primeiro lugar, é um debate 
com aqueles e aquelas que querem 
proteger este sistema, o sistema 
que tem silenciado as mulheres 
e que apenas é compensado pelo 
vedetismo de uma ou de outra.

Este debate não é um debate só 
sobre quotas e discriminação posi-
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O acesso das mulheres, em 
condições de igualdade, a 
cargos políticos e outros lugares 
na sociedade, não é uma 
questão menor e subordinada 
a outros combates sociais. Uma 
sociedade democrática não 
pode discriminar as mulheres. 
A paridade é uma questão 
fundamental 
TEXTO DE HELENA PINTO. FOTO DE PAULETE MATOS

tiva, é um debate sobre o equilíbrio 
entre mulheres e homens na repre-
sentação política. Não se fala só de 
participação, mas cria-se de facto 
condições para o seu exercício.

É o debate que afi rma que se 
as mulheres tiverem maior pro-
tagonismo na política, têm maior 
protagonismo social e que isso 
ajuda à luta contra a desigualda-
de social. É o debate que ajuda 
a novos protagonismos de mu-
lheres, incluindo das mulheres 
trabalhadoras.

Não vale a pena responder a 
este debate apenas com a melho-
ria das condições sociais e eco-
nómicas como faz o PCP. Mais 
mulheres na representação polí-
tica contribuirá, com certeza, em 
muito melhores condições para 
o combate em defesa do Estado 
Social.

O QUE MUDA COM A 
PARIDADE

Com a Lei da Paridade fi cará 
tudo na mesma? Não.

O aumento da participação das 
mulheres não quer dizer que me-
lhorem as políticas de esquerda 
ou de direita, quer dizer que se 
avançou nos direitos civis e de-
mocráticos. Do ponto de vista 
democrático e do combate a uma 
discriminação objectiva na socie-
dade, estamos a contribuir para 
uma maior visibilidade da luta 
das mulheres, estamos a fortale-
cer o protagonismo social e po-
lítico de todas as mulheres. Não 
perceber isto é não contribuir 
para a luta contra as discrimina-
ções, é deixar tudo na mesma. 
Não é indiferente um Parlamen-
to, Assembleia Municipal ou de 
Freguesia, apenas com homens 
ou pelo contrário com uma com-
posição paritária. É bem diferen-
te. E isto também diz respeito aos 
partidos de esquerda. Os Direitos 
das Mulheres são Direitos Huma-
nos, mas isso não signifi ca que 
são os mesmos direitos dos ho-
mens. As mulheres têm direitos 
específi cos, que têm a ver com a 
história da sua opressão e com a 
sua situação concreta. As conse-
quências e os efeitos do neo-libe-
ralismo não são os mesmos em 
relação a homens e mulheres. O 
neo-liberalismo tem acentuado a 
discriminação das mulheres, as 
primeiras a serem despedidas, as 
mais atingidas pela pobreza. As 
medidas contra os trabalhadores 
não atingem homens e mulheres 
da mesma forma.

Pela nossa parte, Bloco de Es-
querda, estivemos e estamos na 
primeira linha desta luta demo-
crática, a conquista da paridade 
reforça a luta da esquerda.

NUNO RAMOS 
DE ALMEIDAEDITORIAL

A VISITA DOS DONOS
NA ÚLTIMA quinzena de Setembro, devido ao sol 
e ao clima social ameno, Lisboa será palco de um 
acontecimento diferente: a reunião de 300 dirigentes 
de multinacionais, como a BP, Pepsi, Motorola, Disney, 
Shell ou Texaco, a 16, 17 e 18 de Setembro, segundo 
o jornal Público. O presidente da Câmara Municipal 
de Lisboa, Carmona Rodrigues, saudou a iniciativa e 
declarou que a escolha para o local do evento se deveu 
ao facto de Portugal estar longe do mapa do terrorismo e 
da insegurança, apesar de, por via das dúvidas,  ir dotar 
a capital de câmaras de vigilância.

Um dos países em que as políticas neoliberais, fi lhas 
do famoso “Consenso de Washington”, têm levado ao 
desemprego, à perda de poder de compra e à falta de 
desenvolvimento vai receber, de libré, os verdadeiros 
donos.

Durante anos, garantiram-nos que a razão pela qual 
Portugal não se desenvolvia se devia à sua incapacidade 
de ser sufi cientemente convidativo para as grandes 
empresas: aqui não se despedia o sufi ciente, o Estado 
tinha uma presença considerável na Economia, pretendia-
se um ensino gratuito e um serviço nacional de saúde 
para todos. Berraram-nos aos ouvidos a fórmula mágica: 
“menos Estado, melhor Estado”.

Hoje, com a cumplicidade activa dos sucessivos governos, 
já não temos nada dessa “canga ideológica”. É cada vez 
mais fácil despedir, o Estado quase não tem empresas 
públicas, o ensino e a saúde para todos são uma miragem. 
Para manter uma certa identidade, no entanto, o país 
continua a não se desenvolver.

Pequeno pormenor escondido nas informações 
económicas, no meio desta “destruição criativa”, para 
usar o célebre conceito de Schumpeter, a parte do 
trabalho no rendimento nacional continua a descer e a 
parte dos lucros, de alguns, a subir. Apesar das estatísticas 
mostrarem uma economia que teima em não crescer, as 
empresas agitam-se numa rave de OPAS, que como se 
pode ler nos artigos de José Guilherme e de João Romão, 
neste número do Esquerda, servem sempre os mesmos e 
às vezes com expedientes pouco claros. 

Portugal pode-se não desenvolver, mas aprendeu todas 
as regras da economia de casino. E, para que nada falte a 
quem nos visita, temos até um novo ex-líbris da cidade, o 
“Casino de Lisboa”, que veio substituir, simbolicamente, 
o antigo Pavilhão do Futuro e do Conhecimento, da 
Expo 98. Podemos não ter uma democracia social, mas 
segundo o proprietário do Casino, Stanley Ho, este 
novo empreendimento do regime visa “democratizar” 
as apostas.

Neste número do Esquerda mostram-se novos caminhos, 
fala-se dos estudantes e trabalhadores franceses que 
venceram na rua uma legislação de trabalho que 
escravizava os jovens.

Alguns dias antes dos 300 administradores do mundo 
chegarem à capital, começa em Portugal a Marcha pelo 
Emprego, organizada pelo Bloco de Esquerda, com o 
objectivo de começar a caminhar para uma economia 
séria, em que as pessoas têm o lugar fundamental. 
Certamente que esta marcha vai contribuir para dar 
uma excelente recepção aos senhores que se vêm reunir 
em Setembro. 

NOTA:
(1) Artigo 109º da Constituição da República Portuguesa: “A participação directa e activa de homens e mulheres na vida política constitui condição e instrumento fundamental de consolidação 
do sistema democrático, devendo a lei promover a igualdade no exercício dos direitos cívicos e políticos e a não discriminação em função do sexo no acesso a cargos políticos.“
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S
erá que algum as-
pecto desta febre 
aquisitiva e destes 
combates de titãs 
diz alguma coisa ao 

comum dos cidadãos, na sua 
qualidade de não-accionista 
das instituições envolvidas? A 
resposta é sim. Será que as res-
postas às questões socialmente 
mais relevantes têm sido dadas 
ou sequer afloradas, por líderes, 
comentadores ou envolvidos? A 
resposta é não.

A verdade é que o resultado 
destas OPAs se reveste de enor-
me relevância para os direitos de 
trabalhadores, consumidores e 
contribuintes. É também deter-
minante para o futuro de dois 
sectores absolutamente estraté-
gicos para o desenvolvimento 
económico do país: a Banca e as 
telecomunicações.

ENCRUZILHADA OU FUNIL?
Qualquer das OPAS em análise 

têm como consequência a con-
centração num núcleo cada vez 
mais restrito de proprietários de 
serviços indispensáveis ao fun-
cionamento da nossa economia e 
ao bem-estar dos cidadãos. 

A OPA da Sonaecom sobre a 
Portugal-Telecom constitui uma 
fuga para a frente por parte de 

um grupo económico cuja apos-
ta no sector das comunicações 
resultou num estrondoso fracas-
so. Belmiro de Azevedo passou 
ao plano B, que se pode resumir 
na famosa estratégia “se não po-
des vencê-los, compra-os”. A 
ausência de uma estratégia para 
o sector das telecomunicações é 
total.

Esta OPA agrava a situação de 
concentração no mercado das te-
lecomunicações. A fusão de duas 
redes de comunicações móveis 
cria um contexto de duopólio 
em que as empresas remanes-
centes poderão com muito maior 
facilidade fixar preços e padrões 
de qualidade que aumentem os 
seus lucros com prejuízo para o 
consumidor.

A OPA do BCP sobre o BPI tem 
contornos mais nebulosos. Para 
os administradores e quadros 
de topo do BCP, a operação não 
pode correr mal (ver caixa). Mas 
a concretizar-se, essa OPA seria 
mais um passo no processo de 
concentração no sector financei-
ro. Esta nova fusão teria a conse-
quência de reduzir a dois o nú-
mero de grandes bancos privados 
portugueses e de tornar o BCP o 
maior banco português, ultrapas-
sando pela primeira vez a Caixa 
Geral de Depósitos.

Estes dois factos conjugados 
criam um cenário preocupante 
no sector financeiro português, 
no que diz respeito aos direitos 
dos consumidores. Já é antiga a 
intenção de multiplicar a cobran-
ça de taxas administrativas, com 
particular destaque para a Taxa 
sobre operações Multibanco. Es-
sas medidas são particularmente 
injustas se tivermos em conta 
que, em muitos casos, penalizam 
selectivamente os clientes com 
saldos médios inferiores.

Estas medidas não têm avan-
çado mais, essencialmente, por 
dificuldades de coordenação que 
decorrem da ainda razoável dis-
persão do sector bancário mas 
sobretudo do papel preponde-
rante que assume a Caixa Geral 
de Depósitos. A OPA do BCP 
sobre o BPI pode criar um qua-
dro em que a banca fique com as 
mãos livres para todo o tipo de 
abusos de poder.

OS “OPADOS” DE QUE 
NINGUÉM FALA

As OPAs tem também efeitos 
sociais dramáticos e imediatos ao 
nível do emprego. A história de 
fusões e aquisições em Portugal 
é a história de despedimentos de 
trabalhadores, provocados pelo 
que se chama, eufemisticamente, 
“sinergias” entre as empresas fun-
didas. O que se perde em con-
corrência e em diversidade dos 
serviços oferecidos ao consumi-
dor ganha-se em desemprego e 
em mais dificuldades para quem 
quer trabalhar.

É o caso da eventual fusão de 
BCP com o BPI. Aliás, sobre esta 
matéria nenhum esforço foi feito 
para ocultar essas intenções. Pau-
lo Teixeira Pinto, consciente do 
impacte positivo que os anúncios 
de despedimentos têm nas cota-
ções das empresas, veio a público 
informar que esperava conseguir 
reduzir entre 2.500 e 3.000 o nú-
mero de trabalhadores do Banco 
que resultasse da OPA do BCP 
sobre o BPI.

O caso da OPA sobre a Portu-
gal-Telecom é de análise mais difí-
cil. O provável desmembramento 
do grupo tem impactes imprevi-
síveis ao nível do emprego. Já a 
fusão entre Optimus e TMN é 
mais clara do ponto de vista das 
consequências. O resultado desse 

processo só poderá ser o de redu-
ções drásticas de pessoal. 

Além disso, muitas das altera-
ções ao nível do Grupo poderão 
também repercutir-se na qualida-
de do trabalho, tanto no que diz 
respeito aos direitos laborais e a 
estabilidade dos vínculos, como 
também na viabilidade do fundo 
de pensões dos trabalhadores da 
PT que, inclusivamente, já foi 
utilizado para financiar inves-
timentos de interesse público. 
A devolução das quantias que 
foram retiradas desse fundo é 
um processo que ainda está em 
curso e, sobre a sua continuação, 
nenhumas garantias foram dadas 
pela Sonaecom.

SOMOS TODOS OPANTES?
É na tributação fiscal destas 

operações que encontramos al-
gumas das estratégias mais criati-
vas e também alguns dos buracos 
legais mais flagrantes. A OPA da 
Sonaecom sobre a Portugal-Te-
lecom, mais concretamente, o 
pagamento do empréstimo que a 
vai financiar permitirá à Sonae-
com poupar um mínimo de 3 mil 
milhões de euros em IRC durante 
os próximos 12 anos.

A operação é muito simples: o 
pagamento faseado do emprésti-
mo permite alterar os resultados 
líquidos da empresa durante 12 
anos, transformando os lucros da 
empresa (que, em 2006, dariam 
origem a uma receita fiscal de 
250 milhões de euros) em resul-

tados negativos. Isto anula toda e 
qualquer tributação em sede de 
IRC. 

Mesmo com base na previsão 
conservadora de que os lucros da 
Sonaecom se manteriam estáveis, 
a perda de receita fiscal por par-
te do Estado equivale a cerca de 
25% do custo total da operação. 
Ou seja, o que temos na prática 
é um financiamento público da 
OPA de Belmiro de Azevedo. 

Também os accionistas da Por-
tugal-Telecom tem boas razões 
para estar satisfeitos. Graças à 
isenção fiscal das mais-valias 
decorrentes da venda de acções 
detidas por mais de um ano, o 
Estado perderá a receita fiscal 
que seria obtida pela taxação de 
mais-valias que rondam os cinco 
mil milhões de Euros.

Esta isenção fiscal tinha sido 
retirada com a reforma fiscal 
de 2000, proposta pelo então 
secretário de Estado Ricardo Sá 
Fernandes e aprovada pelo Par-
lamento. Após muita pressão, 
Ricardo Sá Fernandes caiu, o 
governo Guterres recuou e de-
cidiu propor a reposição desta 
isenção. Como o governo caiu, 
foi o governo seguinte que apre-
sentou e fez aprovar a reposição 
da isenção: foi a primeira medida 
legislativa do governo Durão Bar-
roso-Paulo Portas.

Percebe-se que o governo hoje 
fale de dinamismo da economia 
quando se pronuncia sobre estas 
OPAs. Ambas as operações pro-

O ÚLTIMO GRITO DOS 
MILIONÁRIOS

A 20 de Fevereiro, a administração do BCP decidiu executar 
o seu programa de “Stock Options” que permitia aos seus 
quadros administradores comprar acções do BCP a 1,26�, 
ou seja, metade do seu valor à altura. Menos de um mês de-
pois dessa decisão e quatro dias depois do início do período 
de subscrição dessas Stock Options, o BCP anunciou a sua 
Oferta Pública de Aquisição.

O resultado desta operação foi que 1.064 quadros do BCP pu-
deram comprar acções, exercendo as Stock Options no perío-
do da euforia pós-OPA e vendê-las a mais do dobro do preço 
podendo encaixar até 34 milhões de euros, ou seja, 30,7 mil 
euros per capita. Este encaixe pode ser conseguido mesmo 
que a OPA falhe. É um negócio que não pode falhar...

NEGÓCIO$ 
€SCUROS

A fúria repentina das OPAs (Ofertas Públicas de 
Aquisição) tem apaixonado a opinião pública  
ou, pelo menos, a publicada. Opantes e opados 
confrontam-se publicamente, num espectáculo de 
dimensões épicas TEXTO DE JOSÉ GUILHERME. FOTO DE PAULETE MATOS
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N
ão é só em Portugal 
que as OPA’s ga-
nham importância 
no funcionamento 
da economia: a ní-

vel mundial, as operações de 
fusão e aquisição de empresas 
cresceram, no primeiro trimes-
tre deste ano, 45% em rela-
ção ao mesmo período no ano 
passado, mobilizando 881 mil 
milhões de dólares. A concen-
tração de grandes empresas vai 
ganhando terreno na economia 
mundial e abrindo caminho aos 
monopólios globais.

Portugal foi o quinto país eu-
ropeu com maior volume de ne-
gócios anunciados no primeiro 
trimestre deste ano, um desta-
cado lugar para a nossa modesta 
economia, resultante das inten-
ções de aquisição anunciadas 
pela Sonae (em relação à Portugal 
Telecom, por 11 mil milhões de 
euros) e pelo BCP (em relação ao 
BPI, por 4 mil milhões de euros). 
A Espanha foi o país com maio-
res negócios anunciados este ano, 
destacando-se a OPA da Gas Na-
tural sobre a Endesa (que repre-
senta 77% dos 73 mil milhões de 
dólares envolvidos neste tipo de 
negócios no estado vizinho), e a 
seguir vem a França, com 65 mil 
milhões de dólares. O sector da 
energia é o que concentra maior 
volume de operações, mobilizan-
do 193 mil milhões de dólares a 
nível mundial, o que representa 
um acréscimo de 333% em rela-
ção ao ano passado.

Como é notório nas principais 
operações conhecidas, quer em 
Portugal, quer em outros países, 
a maior parte das operações tem 
a ver com a aquisição de antigas 
empresas públicas, agora total-
mente privatizadas ou em pro-
cesso de privatização. O facto 
de ser o sector da energia (tra-
dicionalmente público) o mais 
importante a nível mundial, con-
fi rma que esta é uma tendência 
generalizada e que é a prestação 
de serviços públicos que está a 
fomentar este acelerado proces-
so de concentração empresarial à 
escala global.

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS À 
CONCENTRAÇÃO GLOBAL

A necessidade de assegurar 
uma adequada provisão de bens 
ou serviços de utilidade pública 
tem levado a grande maioria dos 
países (pelo menos na Europa) 
a manter uma participação no 
capital das empresas privati-
zadas nas últimas décadas, em 
sectores como os transportes, 

telecomunicações ou energia. 
Em alguns casos, as empresas 
desses sectores foram totalmen-
te privatizadas, sendo criadas 
“entidades reguladoras” que têm 
como função assegurar que estão 
a ser cumpridas as condições de 
prestação dos serviços públicos 
em questão.

A abertura deste processo de 
privatização da prestação de 
serviços públicos vai gerando 
sucessivos paradoxos. A livre 
concorrência entre empresas que 
deveria resultar da privatização 
dos serviços começa a ser subs-
tituída pela sua concentração, 
gerando novos monopólios, ago-
ra privados. Evidentes exemplos 
disso são as anunciadas compras 
da PT pela Sonae (em Portugal) 
ou da Endesa pela Gas Natural 
(em Espanha). Por outro lado, 
a dinâmica dos mercados fi nan-
ceiros pressupõe uma economia 
de apropriação privada de be-
nefícios, pouco compatível com 
a presença do Estado enquanto 
accionista. 

Essa incompatibilidade é pos-
ta em evidência com as OPA �s 
(Operações Públicas de Aqui-
sição), em que uma empresa se 
propõe adquirir a totalidade das 
acções de outra, oferecendo um 
preço claramente vantajoso em 
relação à cotação dessas acções 
no mercado. Evidentemente, se 
for o Estado o accionista, a de-
cisão de vender as acções não 
dependerá apenas desse critério 
fi nanceiro, mas também da defe-
sa da prestação equitativa de um 
determinado serviço público.

MERCADO ÚNICO 
EUROPEU PARA SECTORES 
ESTRATÉGICOS NACIONAIS

É sobretudo esse o motivo que 
tem levado nos últimos tempos a 
Comissão Europeia a insistir na 
necessidade de os Estados mem-
bros abdicarem das suas “golden-
shares” no capital de sociedades 
anónimas, ameaçando-os mesmo 
com a abertura de processos no 
Tribunal Europeu. Essas “golden-
shares” representam direitos es-
peciais que os estados preservam, 
assegurando uma infl uência na 
gestão dessas empresas (nome-
adamente, através do direito de 
veto) muito superior à sua efecti-
va participação no capital.

Ainda que a maior parte dos 
países europeus tenha vindo a 
aceitar reduzir muito signifi ca-
tivamente a sua participação no 
capital destas empresas, começa 
a colocar-se um novo problema: 
a possibilidade de empresas con-

sideradas estratégicas para as 
economias nacionais passarem 
a ser controladas por capitais 
estrangeiros. Por exemplo, em 
Espanha, o governo não colocou 
entraves à aquisição da Endesa 
pela Gas Natural, mas procura 
evitar a OPA que a empresa ale-
mã E. ON anunciou querer lançar 
sobre aquela empresa espanhola 
do sector eléctrico. 

No caso da electricidade e do 
gás, e tendo como horizonte a 
criação de um mercado único 
energético na Europa a partir de 
1 de Julho de 2007, a Comissão 
Europeia abriu recentemente 28 
processos de infracção contra 17 
estados membros, entre os quais 
Espanha (a propósito do sector 
eléctrico) e Portugal (a propósi-
to da participação do Estado na 
Portugal Telecom). Segundo Bru-
xelas, o Estado português deve 
abandonar o capital da PT no 
prazo máximo de 2 meses, o que 
vai ao encontro das pretensões de 
Belmiro de Azevedo: ao anunciar 
a OPA, a SONAE exigiu “a elimi-
nação dos privilégios inerentes 
às acções detidas pelo Estado” 
ou “a sua restrição”. O governo 
português, por seu lado, parece 
querer manter essa participação, 
salientando que ela é semelhante 
às que são praticadas por outros 
estados membros.

Em Espanha e França, os go-
vernos também apresentaram 
recentemente legislação que 
procura limitar o poder do capi-
tal estrangeiro nas empresas de 
sectores estratégicos nacionais, 
por exemplo através da limita-
ção do seu número de votos na 
administração. Essa tentativa de 
assegurar a capacidade nacional 
de decisão em sectores empresa-
riais estratégicos é difi cilmente 
compatível com o mercado de 
livre concorrência que a Comis-
são Europeia defende e esta será 
uma das importantes questões 
que a Europa terá de resolver na 
prestação de serviços públicos 
aos seus cidadãos.

Entretanto, a economia fi nan-
ceira e a especulação bolsista 
vão-se sobrepondo à economia 
real, ao crescimento do emprego 
ou à inovação. As OPA �s engor-
dam ainda mais as grandes em-
presas e aceleram a  constituição 
de monopólios globais.  Os esta-
dos, agora, preocupam-se com a 
hipótese de sectores estratégicos 
passarem para o controle de em-
presas estrangeiras. Talvez de-
vessem ter pensado nisso antes, 
quando começaram o processo 
de liberalização desses sectores. 

ECONOMIAS OPADAS
À falta de inovação nos produtos e mercados, 
grandes empresas crescem comprando outras. 
As OPAs são o refl exo da acelerada concentração 
capitalista global a que assistimos TEXTO DE JOÃO ROMÃO

metem muitos lucros e receitas, 
obtidas de formas mais ou me-
nos ortodoxas, para ser absolu-
tamente cândido. Por outro lado, 
as consequências sociais, a vários 
títulos, anunciam-se desastrosas.

Sobre este assunto, precisa-se 
de coragem. E do discernimen-
to para compreender que todo 
e qualquer comportamento do 
governo será uma posição polí-
tica. O deixa-andar é uma polí-
tica, aliás, bem coerente com o 
programa neo-liberal, que tem 

vindo a ser implementado por 
este governo socialista. 

Outra política seria a de um 
posicionamento activo na defe-
sa de uma estratégia para estes 
sectores nodais para o nosso de-
senvolvimento económico. E um 
empenho intransigente na defesa 
de todos os trabalhadores, cida-
dãos e contribuintes que pode-
rão ser arrasados no triunfalismo 
destas guerras que não compra-
ram mas, tudo indica, serão obri-
gados a pagar.

1- A taxação de todas as mais-valias decorrentes da venda 
de acções e outros títulos, de acordo com o princípio do 
englobamento;

2- A não-contabilização do pagamento de empréstimos 
no apuramento dos resultados líquidos das empresas para 
efeitos fi scais;

3- A regulamentação da cobrança e divulgação de taxas 
administrativas cobradas pelos bancos e a proibição de 
uma taxa sobre as operações Multibanco;

4- A manutenção dos direitos especiais do estado na PT e 
uma nova estratégia para o sector das telecomunicações, 
que garanta direitos básicos e concorrência.

O BLOCO 
PROPÕE:
O 
PROP
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O Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras decidiu abrir 
uma temporada de caça 
aos brasileiros?

Parece... eles dizem que não, 
mas a realidade desmente. O alvo 
das últimas acções foram os brasi-
leiros. As autoridades não foram só 
ao restaurante Búfalo Grill, no Jar-
dim Zoológico. Estiveram também 
no bar Oka, frequentado por bra-
sileiros, e à porta do Harry’s Bar, 
que fica no rés-do-chão do prédio 
onde se situa a Casa do Brasil. E 
ficaram perfilados no outro lado 
da rua em frente à Casa do Bra-
sil, numa atitude claramente inti-
midatória. Há uma campanha de 
intimidação. Todos os dias temos 
sabido de pequenas rusgas, não 
com o aparato usado no Jardim 
Zoológico, no Metro do Marquês 
de Pombal, no Martim Moniz, no 
Rossio.... Têm chegado denúncias 
à Casa do Brasil trazidas pelos 
próprios imigrantes.

Como explica essa 
atitude do governo?

Há uma conjuntura em que se 
acena com a possibilidade de uma 
regularização; as intimidações 
vêm como contrapartida, para 
assustar e diminuir o número de 
imigrantes. Eles querem passar a 
mensagem de que mesmo que haja 
alguma abertura não vai deixar de 
haver rigor por parte do governo. 
É a política do contraponto.

Os brasileiros são mais facil-
mente apanhados, porque traba-
lham directamente com o público. 
São a comunidade mais facilmente 
identificável.

Curiosamente, estes 
actos intimidatórios 
aconteceram quase 
simultaneamente à 
expulsão de emigrantes 
portugueses do Canadá...

Isso foi uma coincidência, mas 
tornou evidente a existência de 

uma política de dois pesos e duas 
medidas, como disse até o Alto-
Comissário para a Imigração e Mi-
norias Étnicas. Quando acontece 
com os “outros”, temos uma ati-
tude; quando é com os “nossos”, 
é diferente.

Que atitudes tomou a 
Casa do Brasil?

A Casa do Brasil divulgou um 
comunicado de denúncia e de 
protesto contra estas intimidações  
aos brasileiros, e prestámos a nos-
sa solidariedade aos companheiros 
emigrantes portugueses que estão 
sendo expulsos do Canadá.

Aproveito para lembrar que 
logo a seguir à operação contra os 
brasileiros houve uma inspecção 
em restaurantes e só vieram a pú-
blico problemas nos restaurantes 
chineses, com um tempo de an-
tena enorme na Televisão. Houve 
aqui uma atitude evidentemente 
xenófoba.

IMIGRAÇÃO
CAMPANHA INTIMIDATÓRIA CONTRA OS BRASILEIROS

As recentes rusgas do SEF e da PSP tiveram como 
alvo a comunidade brasileira, a mais exposta 
por ser mais facilmente identificável, denuncia 
Heliana Bibas, presidente da Casa do Brasil 
ENTREVISTA DE LUÍS LEIRIA. FOTO DE PAULETE MATOS

O 
sul da cidade de Ate-
nas vai conhecer uma 
romaria de todas as 
cores: durante quatro 
dias, vão suceder-se 

mais de 300 iniciativas auto-
organizadas pelos movimentos 
sociais de todo o continente 
europeu. Num crescendo, vão 
realizar-se manifestações contra 
a guerra, um grande concerto 
pelos direitos dos imigrantes e 
por fim a Assembleia dos Movi-
mentos Sociais de toda a Euro-
pa. Os objectivos deste encontro 
de Atenas foram definidos no 
processo preparatório e são os 
seguintes:

1. Construir uma alternativa ao 
projecto neoliberal, que ponha 
termo às políticas anti-sociais na 
Europa.

2. Dar uma visibilidade às polí-
ticas alternativas.

3. Favorecer a convergência das 
campanhas e das iniciativas no es-
paço europeu.

4. Elaborar este programa atra-
vés das reivindicações expressas 
pelos participantes do processo 
do FSE.

5. Favorecer os debates e siner-
gias entre os diversos grupos.

6. Assegurar o alargamento do 
“movimento dos movimentos” e 
garantir o equilíbrio entre a diver-
sidade e a visibilidade dos diver-
sos actores sociais.

As dezenas de iniciativas vão 
organizar-se à volta de 16 eixos 
temáticos, com destaque para as 
questões da Guerra; a Europa na 
globalização neoliberal; os direi-
tos dos imigrantes; discriminação, 
racismo e extrema-direita; direitos 
sociais e serviços públicos; pre-
cariedade, pobreza e exclusão; o 
lugar do trabalho: produtividade, 

desenvolvimento e emprego; am-
biente, desenvolvimento susten-
tável, energia, água e clima; que 
democracia para a Europa? E que 
instituições Europeias; política 
económica europeia ; direito à 
educação, à cultura e o lugar dos 
medias; a alternativa feminista; 

agricultura e soberania alimentar; 
para onde vai a União Europeia; 
políticas securitárias e repressivas 
na Europa; a estratégia do movi-
mento: de Seattle até aos dias de 
hoje. Depois das grandes mobili-
zações de Porto Alegre e da agi-
tação de Florença, o “movimento 

dos movimentos” tem vindo a 
mudar. Este ano, o Fórum Social 
Mundial realiza-se em vários pon-
tos do Planeta. Para o ano, está 
marcado o Fórum Social Mundial 
num único lugar da Terra - o Qué-
nia, na convicção que um “outro 
mundo é possível!” 

Vão chegar aos milhares de todos os cantos da Europa: são os participantes  
do IV Fórum Social Europeu, que se realiza em Atenas de 4 a 7 de Maio.  
O Bloco vai estar presente com uma delegação, que engloba, entre militantes  
e convidados dos movimentos sociais, 40 pessoas. TEXTO DE MANUEL MORAIS

ATENAS 2006
O FÓRUM SOCIAL EUROPEU ATACA DE NOVO!
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M
ais uma vez a 
França foi atra-
vessada por um 
movimento social 
de grande ampli-

tude, que precipitou uma crise 
política. Esse movimento con-
tou com momentos dramáticos, 
como a situação em que se en-
contra Cyril Ferez, militante do 
SUD-PTT (nr: sindicato de esquer-
da), hoje em coma, entre a vida 
e a morte.

As origens conjunturais des-
te movimento são conhecidas: 
um projecto de lei que instaura 
para os jovens menores de 26 
anos um contrato de trabalho 
precário de dois anos, duran-
te os quais o empregador pode 
despedir o seu empregado sem 
apresentar a menor justificação. 
Mas a reacção foi muito mais 
viva, dado que existe em França 
um verdadeiro contencioso entre 
a juventude e o mundo do tra-

balho, de um lado, e o governo, 
do outro. Um contencioso social 
que remonta à greve de 2003, 
que não conseguiu fazer recuar 
o governo sobre a pensão dos 
reformados, mas que marcou for-
temente centenas de milhar de 
grevistas. Contencioso político, 
também, depois da eleição de 

Chirac, em 2002, contra Le Pen, 
o candidato da extrema direita, 
sem que isso tivesse significado 
a menor concordância com a sua 
política. Um contencioso duas 
vezes repetido, em 2004, quando 
todas as regiões passaram para 
a esquerda e, em 2005, quando 
a maioria dos franceses rejeitou 

o projecto de Constituição da 
União Europeia, sem que Chirac 
e o seu governo tirassem lições 
disso e procurassem ouvir o que 
o país lhes dizia.

INDICADORES DE FORÇA
O movimento contra o CPE, o 

“Contrato de Primeiro Emprego”, 

TIRO NO PORTA-AVIÕES:

CPE AO FUNDO!
Durante três meses, a França foi atravessada por um extraordinário 
movimento social. Na sua origem, a proposta de precarização 
generalizada do emprego para jovens. Como pano de fundo, a sequela do 
“Não” francês ao Tratado Constitucional, e à ordem social que procurava 
instituir. O GUE/NGL acompanhou de perto esta crise, que abordamos 
em dois artigos, tendo aprovado uma mensagem de solidariedade ao 
movimento na sua reunião de 22 de Março. TEXTO DE CHRISTOPHE AGUITON*

EP
A

/O
LI

VE
R

 W
EI

K
EN

* Fundador dos sindicatos SUD e da AC! (Parar o Desemprego), ex-dirigente da Attac/França e activista 
do movimento dos Fórum Sociais, membro do Comité Internacional do Fórum Social Mundial.
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contém todas as características das 
mobilizações francesas.

Depois de ter sido o país das 
revoluções, durante um século, a 
França tornou-se, a partir do sé-
culo XX, o país das greves gerais. 
Face a um Estado forte e perante 
a fraqueza dos organismos inter-
médios, as manifestações con-
centram-se sobre o governo e o 
Estado para exigir mudanças de 

orientação, ameaçando os gover-
nantes de aumentar a pressão sem 
fi xar os limites a este confronto ge-
ral. Nesta mobilização, como em 
1968, em 1995 e em 2003, a ideia 
que se impõe é a de “todos jun-
tos”, visando alargar o movimen-
to para criar uma relação de força 
favorável. Inicialmente mobiliza-
ram-se as universidades, muitas 
vezes ocupadas pelos estudantes. 

Depois, com a jornada de sábado, 
18 de Março, a mobilização alar-
gou-se com a entrada dos alunos 
dos liceus e a participação dos 
trabalhadores nas manifestações. 
A greve nacional de 28 de Março, 
convocada por todos os sindica-
tos, e depois a de 4 de Abril, foram 
vitórias enormes, mobilizando os 
trabalhadores dos sectores públi-
co e privado e igualmente outros 

componentes do tecido social 
francês – a confederação campo-
nesa ou os movimentos de desem-
pregados –, assim como numero-
sos reformados.

Neste aumento da potência de 
mobilização para obrigar o gover-
no a ceder, são necessários instru-
mentos que avaliem as relações de 
força e a situação do movimento. 
Todas as mobilizações que cris-
talizaram grandes crises, usaram 
indicadores que permitiam essa 
avaliação. Durante o movimento 
de desempregados do Inverno 
de 1997/1998,  foi o número de 
centros que pagam os subsídios de 
desemprego (ASSEDIC) ocupados 
que “mediu” o movimento. Du-
rante a rebelião dos subúrbios, em 
Outubro de 2005, foi o número 
de viaturas incendiadas cada noite 
que avaliou as diferentes fases do 
movimento: o seu crescimento, 
apogeu e decréscimo. Hoje, como 
em 1995 e em 2003, o indicador 
do movimento é o número de 
manifestantes que a imprensa e o 
conjunto dos protagonistas anun-
ciam: 500.000 em Fevereiro, um 
milhão em 7 de Março, um milhão 
e meio em 18 de Março,  três mi-
lhões em 28 de Março e de novo 
três milhões a 4 de Abril... Mas se 
o número de manifestantes não é 
contestado,  o indicador do movi-
mento contra o CPE cada vez mais 
perigoso para o governo porque 
se conjugava com sondagens que 
mostravam que a enorme maioria 
dos franceses era favorável à reti-
rada do CPE.

O NEO-LIBERALISMO NO 
CENTRO DA CONTESTAÇÃO

Se este movimento tem caracte-
rísticas muito francesas, é também 
revelador de questões que dizem 
respeito a toda a Europa e ao resto 
do mundo.

Há mais de uma década que 
a França passa por uma série de 
mobilizações: greve geral do sec-
tor público em 1995, movimento 
dos sem papéis em 1996, movi-
mentos dos desempregados em 
1997/1998, greves contra a re-
forma do sistema de pensões em 
2003, mobilização dos contratados 
a prazo do espectáculo em 2003 e 
2004, movimento dos cientistas 
em 2005 e agora a mobilização 
contra o CPE! Essas manifesta-
ções têm em comum a rejeição de 
políticas neo-liberais, e coincidem 
com as indicações das sondagens 
e os resultados eleitorais. Durante 
as eleições presidenciais de 1995, 
Jacques Chirac foi eleito contra 
Balladur, um outro candidato de 
direita que defendia uma orienta-
ção mais liberal. Durante as legis-
lativas de 1997, Jacques Chirac e 
o seu primeiro-misnistro à época, 
Alain Juppé, perderam as eleições 
pelas mesmas razões: entraram no 
modelo das políticas económicas 
neo-liberais, quando tinham pro-
metido fazer o contrário! Durante 
as presidenciais de 2002, Jacques 
Chirac e Lionel Jospin, primeiro-
ministro socialista, que também 
não quis romper com as políticas 
neo-liberais,  obtiveram, em con-
junto, apenas 36 por cento dos 
votos expressos, tendo a maioria 

do eleitorado votado em candi-
datos que se opõem ao sistema, à 
direita e à esquerda. Finalmente, 
em 2005, os eleitores rejeitaram o 
projecto de Constituição Europeia, 
apesar de apoiado pelos Verdes, o 
Partido Socialista e os partidos de 
direita.

Esta rejeição das políticas neo-
liberais apareceu talvez um pou-
co mais cedo em França do que 
noutros países. Mas hoje há mo-
bilizações na Europa e no resto do 
mundo contra estas políticas.

REALINHAMENTOS À DIREITA
Quando estas linhas estão a 

ser escritas ainda não se conhece 
o resultado fi nal do movimento, 
mas é provável que seja infringi-
da a primeira derrota importan-
te ao governo depois da greve 
geral do sector público de 1995. 
As consequências políticas des-
te movimento não são, também 
elas, absolutamente claras, mas 
pode-se descrever alguns pontos 
principais. No seio da direita, este 
movimento abriu uma crise sem 
precedentes. O confl ito entre Do-
minique de Villepin, apoiado por 
Jacques Chirac - que representa o 
gaullismo tradicional - que acredi-
ta na virtude de um poder executi-
vo forte tentando passar por cima 
de um confl ito direita/esquerda e 
Nicolas Sarkozy, ministro do Inte-
rior e presidente da UMP, o grande 
partido da direita, saldou-se pela 
vitória deste último. Mas isto pode 
ser uma vitória de Pirro. Nicolas 
Sarkozy não foi um grande defen-
sor do CPE por razões tácticas – 
considerava que se deveria realizar 
primeiro uma fase de negociações 
com os parceiros sociais – mas 
também porque é mais à direita 
que Dominique de Villepin. Para 
ele, devia-se alterar a totalidade 
dos contratos de trabalho, visan-
do uma maior fl exibilidade para 
o conjunto dos trabalhadores. 
Nicolas Sarkozy representa uma 
direita mais moderna, centrada na 
repressão e absolutamente neo-li-
beral, mas ao mesmo tempo con-
vencida da necessidade de nego-
ciar com todos os grupos sociais e 
todas as comunidades. Mas sobre 
o plano económico e social, esta 
orientação chocará com a maioria 
dos franceses, cada vez mais con-
vencidos, depois deste movimen-
to, que é preciso lutar contra qual-
quer agravamento da precariedade 
e da fl exibilidade.

... E À ESQUERDA
É a esquerda que aparece como 

a grande vencedora deste confl ito, 
e as sondagens que são publica-
das neste momento mostram que 
a maioria dos franceses elegeriam 
uma ou um candidato do Partido 
Socialista se as eleições presiden-
ciais, previstas para Abril de 2007, 
ocorressem hoje.

Esta subida da esquerda expli-
ca-se pela rejeição do actual go-
verno, mas também pela atitude 
fi rme e unitária do conjunto dos 
partidos de esquerda contra o 
CPE, desde o Partido Socialista até 
à LCR, a principal força da extre-
ma esquerda, passando pelo Par-
tido Comunista e os Verdes. Mas, 

O Bloco de Esquerda apresentou na AR um 
projecto que proíbe “o recurso a formas 
de contratação de carácter precário, para 
satisfação de necessidades permanentes 
dos serviços da Administração Pública” 
e prevê a passagem aos quadros dos 
trabalhadores com vínculo precário. 
O Bloco apresentou ainda outro projecto 
que introduz inovações no funcionamento 
das comissões de trabalhadores. 
A deputada do BE Mariana 
Aiveca declarou, em 
conferência de imprensa na 
Assembleia da República, 
que o Bloco recusa que 
“o garrote orçamental” 
possa servir de desculpa 
ao Governo para impedir 
a regularização da 
situação dos trabalhadores 
precários, argumentando 
que “é uma questão de 
elementar justiça”, em 
declarações transcritas 
pela a agência Lusa.

CONTRA A 
PRECARIEDADE 
DO TRABALHO EM 
PORTUGAL
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aí também, as coisas não serão 
fáceis para um Partido Socia-
lista que nunca rompeu com o 
neo-liberalismo e que se deverá 
entender com um movimento 
social reforçado por uma vitó-
ria histórica...

A chave, à esquerda, é a de 
saber se poderá nascer uma al-
ternativa credível ao neo-libera-
lismo. Ela só poderá aparecer se 
as forças à esquerda do Partido 
Socialista se decidirem a inves-
tir numa campanha unitária, 
como fi zeram para a campanha 
do NÃO ao projecto da Cons-
tituição Europeia. Mas esta 
alternativa à esquerda poderá 
também usufruir da entrada na 
vida pública de uma nova gera-
ção da juventude: muitos dos 
que apoiaram este movimento 
já estiveram em greve contra a 
presença, na segunda volta das 
presidenciais de 2002, de Jean 
Marie Le Pen, o candidato da 
extrema direita. Participaram 
em diferentes Fóruns Sociais 
e estiveram, igualmente, em 
greve em Fevereiro e Março 
de 2003 contra a intervenção 
no Iraque, e depois em 2005, 
contra a reforma do 12º ano. A 
intervenção na cena política e 
social desta nova geração políti-
ca poderá baralhar as cartas!
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No dia 6 de Abril, milhares de manifestantes bloquearam vias de comunicação por toda a França, como a Gare du Nord (na foto) em Paris.

E NO ENTANTO... ELA MOVE-SE
Nas ruas de Paris, o Contrato Primeiro Emprego, apoiado pela direita 
francesa, caiu. Nas eleições em Itália, Berlusconi foi derrotado e a 
Refundação Comunista, que integra o GUE/NGL, viu a sua votação 
reforçada. Apesar dos cantos de sereia de certos comentadores, 
pode-se dizer que a Europa está a mudar TEXTO DE MIGUEL PORTAS

R
ecebi outro dia um 
email mal encarado. 
Enfastiava-se com o 
facto da esquerda se 
entusiasmar com o 

fi m do Contrato Primeiro Em-
prego em França e com a derrota 
de Berlusconi. Curiosamente, o 
internauta não era um daque-
les jovens de direita radical que 
gastam o seu tempo destilando 
sobre a esquerda. É radical, mas 
situado no extremo oposto do 
espectro político. Ele acha que 
festejar a retirada de uma “lei 
menor”, quando Villepin e Sa-
rkozy continuam a governar, é 
estúpido. E que é mal empregue 
uma garrafa de champanhe que 
celebre a derrota de Berlusconi, 
quando o vencedor é Prodi. O 
nosso amigo é um revolucio-
nário que arquiva as pequenas 
alegrias com que a História nos 
brinda, enquanto não chega o 
“grande dia”. Terá razão?

A QUEDA DE BERLUSCONI 
VALE BEM UMA MISSA

Em Roma não nasceu o primei-
ro governo dos sovietes do sécu-
lo XXI. Nem sequer um governo 
reformista forte, clarifi cador. O 

equivalente histórico que mais 
se aproxima da futura maioria de 
centro-esquerda e esquerda foi o 
governo italiano de 1948, no ime-
diato pós-guerra. Essa experiên-
cia, como se sabe, durou pouco. 
Como é razoável admitir que esta 
não dure, na sua composição ac-
tual, o tempo de uma legislatura. 
Mas da resistência antifascista e 
da sua consequência, o governo 
de 48, resultou, em Itália, um 
mapa político no qual se afi rmou 
a esquerda mais infl uente e pro-
missora da Europa ocidental. No 
passado dia 9 de Abril, com ou-
tros protagonistas e plataformas, 
as duas Itálias formadas no século 
passado voltaram a encontrar-se. 
E não é o espectro de um ulterior 
fracasso que anula a leitura dos 
resultados: uma substancial alte-
ração na relação de forças. 

A queda de Berlusconi vale bem 
uma missa. Berlusconi não é “um 
dirigente da direita como os ou-
tros”, seja lá o que isso seja. Ele 
antecipa e ensaia um dos futuros 
possíveis para a política europeia e 
mundial - aquele em que a fi nan-
ça, o Estado e o espaço virtual se 
fundem numa só pessoa e para seu 
próprio benefício. O império de 

Berlusconi precisa do Estado para 
a sua perenidade. Como precisa 
de um partido de tipo unipessoal. 
Até Berlusconi, o Estado moder-
no cuidava dos interesses gerais 
do capital fi nanceiro e, em fun-
ção da pressão social e da relação 
de forças estabelecida nas urnas, 
era mais ou menos permeável aos 
interesses populares. Com Ber-
lusconi, os interesses do capital 
fi nanceiro passaram a confundir-
se com os interesses particulares 
do primeiro-ministro, e o Estado 
passou a ser impermeável aos 
movimentos sociais. Dito de ou-
tro modo: entre a democracia e o 
homem forte da Itália dos últimos 
anos, existia um insanável confl ito 
de interesses. Daquela, Berlusconi 
pretendia apenas os seus votos e 
porque deles não se podia liber-
tar. Quando exigiu a recontagem 
de todos os votos – apesar de ter 
sido o seu ministro do Interior 
quem dirigiu as operações eleito-
rais -, ou quando reclamou uma 
“grande coligação” à alemã, o que 
o determinou foi a sua sobrevivên-
cia no poder, mesmo que para tal 
tivesse de subverter todas as regras 
do seu próprio jogo. Esta criatura 
nada deve à tradição europeia das 

direitas liberais. É de outra estirpe. 
Berlusconi é um produto moder-
níssimo da crise da política, uma 
mescla explosiva de ultra-libera-
lismo, populismo e uso do Estado 
em benefício pessoal. 

O que melhor se lhe assemelha 
são as antigas burocracias de Leste 
reconvertidas ao capitalismo, que 
usam as posições ofi ciais que ocu-
pam para acelerar os seus próprios 
processos de acumulação primiti-
va de capital. 

Nas democracias da globali-
zação capitalista, a privatização 
de sectores do Estado destina-se 
a abrir “novas zonas de lucro ar-
rancadas aos serviços públicos e 
aos sistemas de segurança social”, 
como recentemente escreveu o in-
suspeito Michel Rocard. Em Itália, 
não é “apenas” este programa que 
está em causa. Em Itália, Berlus-
coni reinventa o Estado anterior 
ao Contrato Social do pós-guerra, 
amputado da separação de pode-
res, manipulado no espaço virtual 
e criminalizador das praças e das 
ruas. Evitar que ganhe asas, é da 
mais elementar sanidade mental. 
Celebrando a sua derrota como 
uma vitória democrática.

O dia seguinte é outra questão. 

A esquerda alternativa – que se re-
forçou nas urnas – ensaia em Itá-
lia um passo que noutros países, 
nomeadamente em França e no 
Brasil, esteve longe dos resultados 
esperados. A participação num 
governo de hegemonia de centro-
esquerda, salvaguardando a auto-
nomia dos movimentos sociais, 
é um exercício potencialmente 
esquizofrénico. Mas nem as ex-
periências referidas são idênticas, 
nem a História é um processo de 
onde a aprendizagem se ausente 
obrigatoriamente. Para já, os mo-
vimentos sociais disporão de me-
lhores condições para arrancar ao 
futuro governo os compromissos 
que estabeleceu com o eleitorado. 
Mais tarde se verá se foi o governo 
contaminado pelo confl ito social, 
ou se foi este a sufocar na relação 
com o novo poder. Mas que os 
ares de Itália estão bem mais fres-
cos e desanuviados, só um cego 
não vê.

DO VALOR DO NÃO FRANCÊS
Um governo permeável às rei-

vindicações não é condição sine 
qua non da obtenção de vitórias. 
O movimento francês prova que 
estas podem ser arrancadas a um 

Y
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IRgoverno hostil – quando a alterna-
tiva de que este dispõe é ceder ou 
cair. Mas só excepcionalmente esta 
situação se proporciona. Por outro 
lado, as tradições de luta adquiri-
das ao longo de centenas de anos 
têm singularidades nacionais. A 
França é o país da revolução que 
inventou a democracia moderna; é 
ainda o país da Comuna e da pri-
meira Frente Popular; e o do Maio 
de 68. Na França, a tradição é a 
dos embates frontais, mais do que 
a do Contrato Social negociado. 
Claro que tem o seu Contrato. Mas 
até nisso foi original: chegou a ele 
através da Frente Popular. Agora 
bate-se contra a sua subversão do 
modo que conhece – usando, para 
lá do voto, a rua, as ocupações e os 
bloqueios. Na verdade, a França é 
o único país da Europa onde todos 
os governos têm medo e respeito 
pela rua. 

Isto não faz dos gauleses gente 
avessa às reformas, como gostam 
de teorizar os comentadores libe-
rais. A França é simplesmente um 
país vacinado contra o receituário 
neo-liberal em voga. 

Mas há mais: de 20 em 20 anos, 
os filhos dos pais das revoltas an-
teriores aprendem a democracia 
onde ela se revela como descober-
ta inesquecível. A França popular 
renasce, ciclicamente, na rua, e é 
aí que se formam as novas gera-
ções. Claro que existem diferen-
ças entre as crises de 1968, 1986 
e 2006. Nostálgicos da revolução 
e cínicos arrependidos dirão que 
boa só foi a primeira das datas; 
que a segunda e a terceira foram 
sindicais, materialistas e, no limi-
te, egoístas e individualistas. É não 
perceber nada da vida nos mo-
mentos de convulsão. O “sê realis-
ta, exige o impossível” de 68, não 
deixou de ser uma aventura pelos 
lugares da individualidade na ac-
ção colectiva. Do mesmo modo, 
a aparente modéstia dos sonhos 
de 1986 e 2006  - a retirada de 
“leis menores” - não impediram o 
país de se reconhecer na acção dos 
seus jovens. Com uma novidade 
significativa neste último caso: o 
movimento organizado dos tra-
balhadores cedeu a primazia aos 
estudantes, e entre uns e outros 
estabeleceu-se uma aliança inter-
geracional de proporções inéditas. 
Desvalorizar a vitória alcançada 
– quando os movimentos sociais 
carregam doses cavalares de der-
rotas e desmoralização – mais do 
que uma infantilidade, é sintoma 
de senilidade. 

A EUROPA DESORIENTADA
Desde o choque do chumbo 

francês e holandês ao Tratado 
Constitucional que as direitas 
europeias se dividem sobre o ca-
minho a seguir. De momento, a 
tendência dominante é para não 
esticar a corda. A fractura exposta 
nos referendos refreou os entu-
siasmos dos círculos dirigentes eu-
ropeus. Mais tarde, o empate nas 
eleições alemãs e a constituição de 
um governo de bloco central nes-
te país, consolidou esta tendência 

de “liberalismo temperado”, de 
resto, hegemónica em Bruxelas. 
O primeiro sinal de desaceleração 
foi o compromisso no projecto de 
Directiva para a liberalização dos 
serviços. Face à versão inicial, as 
alterações do PE e que a Comissão 
aceitou são substantivas. Elas tra-
duzem a cadeia de apertos em que 
Bruxelas se encontrava - pressio-
nada por uma liderança sindical 
moderada que exigia resultados 
visíveis, sob pena de ficar refém 
dos sectores radicalizados que ani-
maram o protesto laboral.

A divisão na direita francesa, 
ante a força do movimento anti-
CPE, expressa outra dimensão 
desta novidade - a emergência do 
medo nas classes dirigentes. Há, 
de facto, uma tendência nova e 
pesada que atravessa a Europa. 
Revelada no movimento anti-
guerra, consolidou-se nos últimos 
três anos no conflito social. Essa 
tendência começa a resolver a sua 
principal urgência – a obtenção 
de resultados palpáveis. Mas está 
ainda longe de ter tradução con-
sistente na esfera política. 

De momento, esta emergência 
dos “de baixo” induz o realinha-
mento centrista das políticas eu-
ropeias e dos principais governos. 
Mas a força das “grandes coliga-
ções” é a sua fraqueza. Temperar 
o liberalismo é uma “missão im-
possível” que reduz a política aos 
mínimos que todos os governos 
possam subscrever. Dominan-
te em Bruxelas, esta tendência 
pode ainda durar, apesar de tra-
duzir, como nenhuma outra, o 
impasse europeu. Por isso, não 
se pode subestimar o potencial 

das direitas radicais e eurocép-
ticas, que têm em G.W. Bush o 
seu referente externo. Reforçadas 
na Europa do Norte e no Leste, 
influenciam governos e fazem 
da política anti-imigrantes e do 
“choque de civilizações” a sua 
plataforma de identidade. Com 
o advento de um novo capítu-
lo na guerra preventiva podem 
recuperar da derrota de Itália. 
Na Europa, estão em gestação 
realinhamentos de natureza tec-
tónica. E há vulcões ainda em 
actividade... 

Y
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QUAL É O OBJECTIVO  
DO BLOCO? 
O objectivo é uma campanha de com-
bate, enfrentando o governo sobre 
alternativas contra o desemprego e a 
precariedade. Essas alternativas vão 
marcar a cor da esquerda como há 
cinco anos o fez a luta do Bloco pela 
reforma fiscal. Em cada dia da Marcha 
pelo Emprego serão abordados tópicos 
desse programa político (combate ao 
desemprego; contratos a prazo; direi-
tos dos trabalhadores por turnos; de-
semprego de jovens e de universitários; 
formação e qualificação; desigualdade 
entre homens e mulheres; regime do 
subsídio de desemprego; plano para os 
têxteis...). Nas localidades visitadas vão 
multiplicar-se as iniciativas junto das 
populações – sessões, debates, visitas, 
festas, convívios. Daqui até Setembro e 
nas duas semanas da Marcha, o Bloco 
percorre o país juntando vozes e lutas 
de quem é atingido e resiste, de quem 
ajuda e organiza, de quem pensa e 
propõe. 

QUEM PARTICIPA? 
A Marcha é aberta a todas as pessoas 
empenhadas numa resposta pela es-
querda ao problema nº1 do país. A par-
ticipação pode ter vários registos. Pode 
realizar todo o percurso, ao longo das 
duas semanas, ou apenas partes dele 
(ex: uma semana; dois fins-de-semana). 
Em cada dia, as iniciativas da Marcha 
juntarão as/os bloquistas da região e en-
volverão as populações contactadas. 

ONDE PASSA 
A MARCHA PELO 
EMPREGO? 
A Marcha terá três trajectos: 
• Primeiro: Distrito Braga – Região Cen-
tro, 
• Segundo: Distrito Santarém – Lisboa 
• Convergência do Sul: Distrito Setúbal 
– Lisboa (simultâneo com o segundo 
trajecto), 16 e 17 de Setembro. 
Os percursos diários serão de cerca de 
15km. 

E NAS REGIÕES ONDE A 
MARCHA NÃO PASSA? 
A natureza da iniciativa concentra o seu 
percurso às zonas mais povoadas do 
litoral. Mas esta é uma iniciativa nacio-
nal, em que a presença de activistas de 
todas as regiões do país é indispensável. 
A Norte, o convite é para a integração 
nos dois primeiros percursos. No caso 
do Alentejo e do Algarve, propõe-se a 
Convergência do Sul: as várias mobili-
zações distritais juntam-se em Setúbal 
para dois dias de marcha, no fim-de-se-
mana, ao encontro dos restantes mar-
chantes, em Lisboa. 

A MARCHA ESTÁ  
NA NET? 
Muito em breve, a Marcha terá um es-
paço próprio no site do Bloco, onde se-
rão dadas todas as informações sobre o 
programa, os percursos, necessidades 
de equipamento e preparativos, locais 
de alojamento colectivo gratuito, entre 
outras. 

E ATÉ SETEMBRO? 
Daqui até Setembro, a intervenção do 
Bloco sobre os temas da crise e do 
desemprego será feita sob a bandeira 
da Marcha pelo Emprego. Em todos os 
distritos, a Marcha dará lugar a sessões 
públicas e iniciativas políticas, comités 
de “marchantes”, etc. 

QUANDO ME POSSO 
INSCREVER? 
As inscrições já começaram. As exigên-
cias logísticas da Marcha são enormes 
e o planeamento das equipas de mar-
chantes permanentes (necessariamente 
limitados em número) deve ser feito o 
mais cedo possível. É por isso importan-
te que a inscrição de cada participante 
seja feita o mais cedo possível, indican-
do os dias em que se pretende parti-
cipar. A inscrição pode ser feita junto 
das organizações locais do Bloco ou na 
sede nacional (benacional@netcabo.pt; 
213510510; 966299247, 918712444)

O Bloco promove em todo o país, de 
1 a 17 de Setembro, uma campanha 
de combate, enfrentando o governo 
sobre alternativas contra o desemprego 
e a precariedade. Em cada dia da 
Marcha pelo Emprego serão abordados 
tópicos desse programa político 
(combate ao desemprego; contratos a 
prazo; direitos dos trabalhadores por 
turnos; desemprego de jovens e de 
universitários; formação e qualificação; 
desigualdade entre homens e mulheres; 
regime do subsídio de desemprego) 

C
onstituindo o primeiro 
encontro a nível nacio-
nal dos autarcas elei-
tos pelo Bloco, após 
as eleições autárquicas 

de Outubro passado, as Jornadas 
têm por objectivo estabelecer um 
espaço de debate em torno dos 
eixos políticos que constituem 
a linha de coesão entre autarcas 
eleitos pelo Bloco, melhorar a 

capacidade propositiva comum e 
permitir o diálogo a propósito de 
experiências concretas. 

As Jornadas iniciam-se às 11h do 
sábado, dia 6 (no Hotel Zurique, 
em Lisboa) em plenário, e conti-
nuarão após o almoço com duas 
reuniões temáticas, em simultâneo, 
sobre Recursos Naturais e Financia-
mento das Autarquias. No final da 
tarde realizar-se-ão oficinas onde 

serão apresentadas experiências 
concretas de intervenção que mar-
caram as agendas políticas locais. 

No Domingo, decorrerão duran-
te a manhã duas novas reuniões 
temáticas, em simultâneo, desta 
vez sobre Serviços Sociais e Orde-
namento do Território, com encer-
ramento dos trabalhos ao final da 
manhã, em plenário, e intervenção 
de Francisco Louçã. 

As Jornadas Autárquicas do Bloco são abertas a  
todas as pessoas interessadas em conhecer melhor  
a intervenção dos autarcas bloquistas.

6 E 7 DE MAIO
JORNADAS AUTÁRQUICAS DO BLOCO
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OS CANTOS DE SEREIA ATÓMICA 

O debate sobre a energia nuclear ganhou nova actualidade um pouco por todo 
o mundo, o aumento do preço do petróleo e os receios quanto à segurança do 
abastecimento das fontes de energia convencionais (petróleo e gás natural), por um 
lado, e o problema das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) associados às 
Alterações Climáticas, por outro, estão na origem deste ressurgimento. Em Portugal, 
existem já grandes grupos económicos, como o de Patrick Monteiro de Barros, 
interessados no negócio nuclear TEXTO DE JOSÉ DE SOUSA

H
á um ponto prévio 
a ter em conta neste 
debate. Os recursos 
energéticos não são 
ilimitados e a sua 

utilização tem sempre alguma 
contrapartida. O recurso exces-
sivo aos combustíveis fósseis 
está a conduzir às alterações cli-
máticas, a energia nuclear pro-
duz resíduos que subsistem por 
milhares de anos, a construção 
de grandes barragens hidroe-
léctricas ou os biocombustíveis 
competem por terra arável com 
a produção alimentar, etc.

De facto, se não tomarmos cons-
ciência de que é necessário reduzir 
a intensidade energética e o con-
sumo de recursos nas sociedades 
modernas, então todas as opções 
energéticas, incluindo a nuclear, 
serão porventura insufi cientes 
para satisfazer a procura. 

Neste contexto, os defensores 
da opção nuclear apresentam-na 
como uma alternativa segura, 
limpa e económica para respon-
der às necessidades crescentes de 
energia nas próximas décadas.

Num estudo publicado em 2003 
pelo MIT1,prestigiada instituição 
universitária norte-americana com 
quem o governo português pre-
tende assinar um vasto acordo de 
colaboração,  intitulado “O Futu-
ro da Energia Nuclear”, embora 
se defenda que a energia nuclear 
poderá contribuir para minorar o 
problema das emissões de GEE, 
também se diz que “não encon-
trámos e, com base no conheci-
mento actual, não cremos ser rea-
lista esperar que venham a existir 
novas tecnologias de reactores e 
de ciclos de combustível que si-
multaneamente ultrapassem os 
problemas relativos ao custo, se-
gurança, resíduos e proliferação”. 
Por exemplo, a opção tecnológica 
mais económica  implica maiores 
riscos para a gestão dos resíduos 
a longo prazo. 

OS PERIGOS DA 
PROLIFERAÇÃO NUCLEAR

A proliferação de resíduos acar-
reta um risco adicional, o do terro-
rismo internacional. Um relatório 
parlamentar britânico qualifi ca o 

risco de ataques terroristas “im-
pressionante e alarmante”.

Quanto à segurança, não parece 
haver dúvidas de que pouco evo-
luiu. 

Do ponto de vista económico, 
tanto o estudo do MIT como o 
estudo da Shell sobre os cenários 
energéticos para 2050 (Energy 
Needs, Choices and Possibilities, 
2001)2 afi rmam claramente que a 
energia nuclear não é competitiva 
com as fontes tradicionais num 
mercado liberalizado, ou seja, sem 
apoio estatal. É necessário ter em 
conta não apenas o investimento 
inicial, mas os custos de manuten-
ção, os custos com o transporte,  
tratamento e armazenamento de 
resíduos, e ainda os custos com o 
desmantelamento ao fi m de 40 a 
60 anos. A energia nuclear seria 
competitiva apenas com uma in-
ternalização dos custos das emis-
sões de CO

2
 que rondasse entre os 

100-200 US$/tonelada (os valores 
actuais nas bolsas de transacção de 
carbono europeias rondam os 30 
US$/tonelada). Esta circunstância, 
no entanto, também é válida para 

as fontes renováveis de geração de 
energia eléctrica, em que a eólica, 
por exemplo, já é competitiva com 
o gás natural, mesmo sem consi-
derar a emissão de CO

2
. 

 O MIT afi rma que melhorias 
nos custos da energia nuclear, em-
bora plausíveis, não foram ainda 
provadas. 

A FALSA QUESTÃO DA 
FIABILIDADE DO NUCLEAR

Uma qualidade atribuída ao 
nuclear, por oposição a algumas 
renováveis (a eólica, por exem-
plo) é a sua fi abilidade enquanto 
gerador de electricidade. O vento 
é instável e a energia eólica não 
é armazenável, ao passo que as 
centrais nucleares garantiriam um 
fl uxo regular e fi ável. No entanto, 
as necessidades de manutenção e 
a escassez de água (necessária para 
os reactores) em muitas regiões 
podem comprometer igualmente 
essa fi abilidade, como o provam 
as sete centrais permanentemente 
encerradas ao longo dos últimos 
dois anos em todo o mundo. 

Finalmente, a questão da ener-

gia limpa e dos GEE. Como já vi-
mos, a energia nuclear não é uma 
energia limpa. Os resíduos radio-
activos representam um perigo 
permanente para a saúde públi-
ca ao longo de milhares de anos. 
Um destacado cientista britânico, 
baseado no relatório “Avoiding 
Dangerous Climate Change”3, 
considera que uma concentração 
de 550 ppmv4 (partes por milhão 
em volume) de CO

2
, que serve 

de base , por exemplo,  para os 
cenários da Shell, acarretaria con-
sequências catastrófi cas para os 
ecossistemas. A energia nuclear 
poderia contribuir para alguma 
redução na emissão de CO

2
, mas 

essa redução teria um impacto li-
mitado (700 novos grandes reac-
tores reduziriam em apenas 1/7 os 
GEE para estabilizar as emissões 
em 500 ppmv5) e a partir de certo 
limiar (que se prende com a mi-
neração do urânio) essa vantagem 
poderia ser anulada por compara-
ção com fontes de produção con-
vencionais, como o gás natural6. 
Por outro lado, estimativas ofi ciais 
prevêem um acréscimo de apenas 
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MAYAK
29 de Setembro de 1957 – Ocorre o se-
gundo maior acidente nuclear da história 
da ex-União Soviética na central nuclear 
de Mayak, província de Chelyabinsk, sul 
dos Urais. Uma falha no sistema de arre-
fecimento de um tanque que armazena-
va milhares de toneladas de lixo nuclear 
provocou uma explosão (não-nuclear) de 
força correspondente a 75 toneladas de 
TNT. A nuvem de radiação libertada atin-
giu cerca de 470 mil pessoas, provocan-
do pelo menos 200 mortes imediatamen-
te e muitas mais por doenças provocadas 
pela radiação, que persistem até aos dias 
de hoje (ver http://archive.greenpeace.
org/mayak/). O acidente foi mantido em 
segredo durante décadas, e a Rússia só 
o reconheceu ofi cialmente em 1992. Fi-
cou também comprovado que a CIA teve 
conhecimento do acidente, mas decidiu 
não divulgá-lo para que as populações re-
sidentes em torno de centrais nucleares 
americanas não entrassem em pânico.

CHERNOBYL
26 de Abril de 1986 – A explosão do re-
actor 4 da central nuclear de Chernobyl 
provocou o maior acidente nuclear ocor-
rido até hoje. A nuvem radioactiva con-
taminou gravemente grandes áreas da 
Ucrânia, Bielorrússia e Rússia, atingindo 
a Europa do Leste, Escandinávia, Grã-
Bretanha e até os Estados Unidos. Cerca 
de 200 mil pessoas foram realojadas. É 
até hoje difícil tirar conclusões exactas 
sobre o número de vítimas causadas pelo 
acidente. Um relatório da ONU de 2005 
fala em 56 mortes directas e cerca de 9 
mil mortes causadas por doenças provo-
cadas pela radiação. Mas um relatório 
da OMS de 1998 contava 212 mortes 
apenas entre os “liquidadores”, as cerca 
de 600 mil pessoas que trabalharam na 
limpeza da área. Um relatório de 2006 
dos Médicos Internacionais para a Pre-
venção da Guerra Nuclear aponta para 
a morte de dezenas de milhares entre os 
“liquidadores”. 

WINDSCALE
10 de Outubro de 1957 – Um incêndio na 
central nuclear de Windscale, Grã-Breta-
nha, provocou uma nuvem de radiação 
que afectou uma área de cerca de 500 
quilómetros quadrados. Devido a sérios 
erros de concepção da central, o incêndio 
no reactor só foi detectado quando medi-
ções do ar em volta acusaram níveis de 
radiação dez vezes superiores ao normal. 
Os técnicos ainda demoraram mais um 
dia a dominar o incêndio. Durante cerca 
de um mês, toda a produção de leite na 
área atingida pela radiação foi destruída. 
O primeiro-ministro Macmillan ordenou 
sigilo sobre o acidente, e só 25 anos de-
pois as autoridades britânicas publicaram 
um relatório em que apontavam para a 
ocorrência de 32 mortes e pelo menos 
260 casos de cancro como consequência 
da radiação. Especialistas independentes 
afi rmam que o número de mortes pode 
ter atingido as mil. (Mais informações em 
http://www.bellona.no/en/energy/nuclear/
sellafi eld/wp_5-2001/21871.html)

THREE MILE ISLAND
28 de Março de 1979 – o núcleo de um dos 
reactores da central nuclear de Three Mile 
Island, no estado da Pensilvânia, EUA, so-
fre uma fusão parcial devido a uma combi-
nação de falhas técnicas e humanas. Uma 
grande bolha de hidrogénio formou-se no 
núcleo do reactor; caso explodisse, toda 
a central seria destruída e grandes quan-
tidades de materiais radioactivos seriam 
libertadas para o meio ambiente. No dia 1 
de Abril, o presidente Carter visitou a cen-
tral e declarou que o acidente estava sob 
controlo, mas só em 3 de Abril foi possível 
desfazer a bolha e começar o resfriamento 
do reactor. Todas as mulheres grávidas 
e crianças com idade pré-escolar foram 
evacuadas da região em 30 de Março. 
A restante população recebeu instruções 
para permanecer em casa. No dia 1º de 
Novembro de 1979, uma comissão nome-
ada pelo presidente chegou à conclusão 
de que o acidente fora causado por falha 
humana. A princípio, a direcção da cen-
tral pretendia reparar o reactor danifi cado. 
Mas os técnicos constataram que os danos 
eram maiores do que se suspeitava.  Se-
tenta por cento do núcleo do reactor fora 
destruído pelo calor. A limpeza da área 
durou até 1993.  LUÍS LEIRIA

%

5% na produção de electricidade via 
nuclear até 2020 a nível mundial 
para um acréscimo de consumo 
que poderá ir até 75%. Até lá, 
pelo menos, outras respostas te-
riam que ser encontradas para o 
problema dos GEE.

É preciso sobretudo reduzir as 
emissões dos transportes e aí a 
energia nuclear nada adianta.

A conservação e efi ciência 
energética tem que ser a principal 
aposta. A efi ciência pode duplicar, 
simplesmente pela aplicação de 
tecnologias já existentes. Outros 
estudos sugerem uma melhoria 
por um factor de quatro ou mais. 
Sistemas de produção de energia 
eléctrica descentralizada, a antíte-
se do nuclear, como a microgera-

ção de energia7 utilizando a eólica 
e o solar, entre outras, têm grande 
potencial e constituem já parte da 
estratégia energética, por exem-
plo, do RU. Os governos têm aqui 
um papel importante no sentido 
de estimular mudanças, através da 
I&D ou da fi scalidade.

Enfi m, existem muitas opções 
bem mais sustentáveis que o nu-
clear. Por isso é importante pro-
mover o debate público e uma 
certa pedagogia quanto ao uso da 
energia.

GRANDES ACIDENTES NUCLEARES

OS CANTOS DA SEREIA 

ATÓMICA 
Museu Chernobyl, em Kiev, Ao fundo, fotos 
de crianças nascidas em Chernobyl entre 
1986 e 1987. A maior parte dos que então 
nasceram vivem com problemas de saúde.

1- Instituto de Tecnologia de Massachusetts 
(EUA) “The Future of Nuclear Power” 2003: 
http://web.mit.edu/nuclearpower/
2 - www.cleanenergystates.org/CaseStudies/
Shell_2050.pdf
3 - www.metoffi ce.com/research/
hadleycentre/pubs/brochures/2005/
CLIMATE_CHANGE_JOURNAL_150.pdf

4 - Actualmente rondam os 379 ppmv, com 
as consequências que já se notam.
5 - Worldwatch Institute, www.worldwatch.
org/index.php
6 - www.stormsmith.nl/
7 - www.dti.gov.uk/energy/environment/
microgeneration/microgeneration-strategy.
pdf
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R
ecentemente, o vídeo 
blog Rocketboom 
(www.rocketboom.
com/vlog/) noticiou 
a construção de uma 

cidade na Dinamarca comple-
tamente auto-sustentável, em 
que os recursos energéticos in-
tegravam a energia eólica, solar 
e a utilização de hidrogénio. A 
cidade é anunciada como um 
investimento público e privado 
e denomina-se “H2PIA”, uma 
espécie de utopia de hidrogé-
nio. E o folheto, que a divulga, 
já está na Internet em (www.

h2pia.com). Nas primeiras pági-
nas desse prospecto electrónico, 
os promotores fazem um retrato 
negro do crescimento do consu-
mo de energia e do esgotamento 
de uma política energética base-
ada, sobretudo, no petróleo.

Afirma-se que as reservas de 
petróleo estão a esgotar-se e que 
é necessário uma nova economia 
não poluente e eficiente e que para 
esse fim “o hidrogénio é a solu-
ção”. Seria preciso mudar a nossa 
forma de encarar o problema.  

De facto, o actual paradigma 
energético é baseado nos combus-

tíveis fósseis: os carros queimam 
derivados de petróleo, as casas são 
aquecidas com a queima de gás 
natural ou com sistemas de aque-
cimento eléctrico, alimentados por 
electricidade produzida sobretudo 
em grandes centrais eléctricas nas 
quais se queima carvão ou gás na-
tural. As reservas de combustíveis 
fósseis são limitadas e a economia 
baseada no “petróleo barato” aca-
bou: o preço do crude já ultrapassou 
os 70 dólares o barril e a tendência 
é sempre para subir. Até porque a 
situação de escassez é agravada por 
uma clara tendência para o aumen-

to do consumo mundial de energia, 
com as economias emergentes da 
China e da Índia a consumirem 
cada vez mais energia.

Mesmo que os combustíveis 
fósseis não fossem finitos, o cres-
cente impacte ambiental a nível 
Global, devido ao aumento de 
emissões de gases de efeito estu-
fa, associados a estes consumos 
energéticos, devem levar-nos to-
dos a reconsiderar este tipo de 
exploração energética. O modelo 
de desenvolvimento que temos e 
os seus padrões de consumo são 
impossíveis. O planeta caminha 

para a catástrofe ambiental.
Finalmente, a perspectiva desta 

escassez crescente do petróleo e 
de outras formas de combustíveis 
fósseis tem agravado as tensões 
geopolíticas ligadas à distribuição 
desigual das reservas no planeta. A 
invasão do Iraque, as tentativas de 
golpe de Estado na Venezuela e a 
permanência de tropas do EUA na 
Arábia Saudita são sinais do po-
tencial explosivo desta situação.

É PRECISO MUDAR DE VIDA
É necessário uma mudança de 

paradigma, tanto do ponto de vis-
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A crise do petróleo não tem solução mágica. 
Uma política energética responsável tem de 
perceber que é preciso mudar de vida. Há que 
diminuir o consumo de energia e apostar em 
formas de produção de energia alternativa 
que sejam seguras para as populações e 
amigas do ambiente. TEXTO DE MANUEL MORAIS*

ENERGIAS RENOVÁVEIS 

ALTERNATIVA À CATÁSTROFE

*A quase totalidade dos dados deste texto e grande parte da sua argumentação são retirados de uma palestra de Miguel Centeno de Brito, da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa, sobre Energias Renováveis, nos Encontros de Ecologia e Ambiente, realizados em Janeiro de 2005, em Lisboa, e posteriormente 
publicada nos Cadernos da Ecologia no mesmo ano.  
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ta dos padrões de consumo, como 
do ponto de vista das políticas de 
produção de energia.

Precisamos de reduzir o con-
sumo. Precisamos de investir na 
efi ciência energética. Precisamos 
de combater o desperdício. 

Um novo paradigma energético 
deve passar pela descentralização 
da produção de energia, a demo-

cratização da sua utilização e a re-
dução dos impactes ambientais da 
sua produção. 

É preciso apostar seriamente 
nas “energias renováveis”. 

Energia eólica. A instalação de 
turbinas eólicas está em franco 
desenvolvimento por toda a 
Europa. Em Portugal, é a única 

forma de nos aproximarmos 
do compromisso internacional 
de atingir, em 2010, 39% da 
electricidade de origem renovável, 
incluindo as hidroeléctricas. De 
acordo com os dados disponíveis, 
estão neste momento instalados 
algumas centenas de MW 
(506MW), estando em construção 
parques eólicos com capacidade 
de produção de cerca de 1GW 
(1000MW). De acordo com a DGE 
(Direcção Geral de Energia), estão 
já licenciados cerca de 2GW, para 
um objectivo de 3,5GW, em 2010. 
Na campanha eleitoral, o Partido 
Socialista comprometeu-se a atingir 
os 4,5GW até 2010. 

Este tipo de energia tem ainda 
como vantagens ter um poten-
cial de criação de emprego muito 
grande (em Espanha são já cerca 
de 80.000 postos de trabalho cria-
dos) e o facto de no fi m do ciclo 
de vida as turbinas serem 98% 
recicláveis.

Electricidade solar, ou foto 
voltaica. Portugal é o segundo país 
da UE com maior exposição solar 
(só atrás do Chipre), a electrici-
dade solar é não poluidora e uma 
forma descentralizada de produzir 
energia, tem um elevado potencial 
de criação de emprego qualifi ca-
do, exige manutenção reduzida, 
permite a integração fácil em edi-
fícios no meio urbano.

Apesar de se tratar de uma tec-
nologia cara, tem tido um cresci-
mento exponencial nos últimos 
anos (30-40% por ano), propor-
cionado pelos diversos esquemas 
de incentivos, em particular no 
Japão e na Alemanha. O resulta-
do deste crescimento é a redução 
signifi cativa do custo: nas últimas 
décadas passou de mais de 50/W 
para 5/W, apesar disso, continua a 
ser uma energia muito cara.

Uma área de 20 m2 de painéis so-
lares eléctricos por pessoa seria bas-
tante para produzir sufi ciente elec-
tricidade para todos os portugueses. 
A título de comparação, as estradas 
portuguesas representam cerca de 
90m2 de asfalto per capita.

Em Portugal, só existe uma fá-
brica de painéis solares eléctricos, 
a Lobo Solar, em Évora, que, sig-
nifi cativamente, produz quase ex-
clusivamente para exportação. 

Uma outra fábrica de montagem 
de painéis, mas esta ainda só no 
papel, é a fábrica da BP Solar, em 
Moura.

Colectores Solares. Trata-se 
de uma tecnologia que permite 
o aquecimento de água para uso 
doméstico, para piscinas ou outras 
instalações desportivas municipais, 
para controlo de aquecimento/arre-
fecimento do ambiente e para uso 
industrial. É bastante mais rentável 
do que a produção de electricidade 
com recurso ao sol.

Em Portugal, embora o poten-
cial da energia solar térmica seja 
enorme, a capacidade instalada é 
muito baixa. Mesmo se comparar-
mos com outros países europeus 
com muito menor exposição solar, 
em 2002, só estavam instalados, 
em Portugal, 8 000 m2 de painéis 
para esse efeito, enquanto na Gré-
cia, já estavam instalados 200 000 
m2 e na pouco solarenga Alema-
nha 1 000 000 m2. 

Uma fatia grande do consumo 
energético nacional é devida ao 
sector automóvel. São duas as 
grandes opções energéticas pos-
síveis: os bio combustíveis e os 
veículos eléctricos com baterias 
de hidrogénio. Relativamente aos 
bio combustíveis, o país está 
obrigado, por uma directiva eu-
ropeia, a gradualmente substituir 
uma pequena fracção de gasóleo 
e gasolina por, respectivamente, 
bio diesel (por exemplo a partir do 
óleo de girassol) e bio etanol (por 
exemplo a partir da beterraba). As 
difi culdades associadas ao recurso 
aos bio combustíveis em Portugal 
é a escassez de terra e baixo ren-
dimento, para os agricultores, do 
cultivo destes produtos.

Existem, contudo, alguns estu-
dos que avaliam o potencial das 
terras de poisio que poderiam ser 
utilizadas para este fi m, criando um 
esquema de incentivos adequado.

Em relação à chamada econo-
mia do hidrogénio deve-se pon-
derar com cautela.

Do ponto de vista tecnológico, 
os automóveis a hidrogénio são de 
facto veículos eléctricos alimenta-
dos por baterias de hidrogénio. 
As vantagens são enormes, nome-
adamente a redução de emissões 
de poluentes e de ruído. No en-
tanto, a produção do hidrogénio 
a partir da água exige a utilização 
de outras fontes de energia. Ora, 
se a energia utilizada para produ-
zir o hidrogénio for obtida com o 
recurso a combustíveis fósseis, os 
automóveis a hidrogénio não serão 
“amigos do ambiente” e estaremos 
apenas a transferir a poluição das 
estradas para as centrais de ener-

gia. É necessário que a produção 
de hidrogénio se faça com o recur-
so a fontes de energia renovável, 
como na propagandeada cidade 
de hidrogénio, a construir na Di-
namarca (H2TOPIA). Nesse caso, 
a economia do hidrogénio terá um 
impacte muito positivo para a mu-
dança do paradigma energético.

É ainda referir a utilização da 
geotermia, o aproveitamento do 
calor gerado no interior da Terra, 
para produção de electricidade, 
água quente sanitária e clima-
tização. Trata-se de um recurso 
concentrado sobretudo no ar-
quipélago dos Açores (235MW), 
embora também exista na Madeira 
(50MW) e no continente (23MW). 
Até agora apenas uma fracção 
muito reduzida do potencial do 
país nesta área foi concretizado. 

Finalmente, as ondas são uma 
outra fonte de energia renovável 
com elevado potencial. Portugal 
é um dos líderes mundiais nesse 
campo. Na ilha do Pico, Açores, 
foi construída uma central piloto 
de energia das ondas. Trata-se de 
uma estrutura fi xa à costa, uma 
espécie de caixa de betão, dentro 
da qual a água sobe e desce com 
as ondas. Movimentado pela osci-
lação da água, o ar dentro da caixa 
acaba por accionar uma turbina, 
produzindo electricidade. Existem 
ainda dois projectos de teste de 
tecnologias para o aproveitamen-
to da energia das ondas a decorrer 
em Portugal: o Archimedes Wave 
Swing (método da coluna fl utuan-
te), neste momento ancorada no 
porto de Leixões mas que deverá 
ser submergido ao largo da Póvoa 
de Varzim, e o Parque de Ondas 
da Nazaré (que usa o método do 
motor hidráulico). 

Como é óbvio, todas estas solu-
ções são parcelares e só podem ter 
resultados positivos, acompanhados 
de uma mudança radical da forma 
como as nossas sociedades utilizam 
a energia. A crise do petróleo pode 
ser uma oportunidade para uma 
política energética mais democrá-
tica que tenha em conta o ambiente 
e o futuro da humanidade.

A cidade de H2pia, na Dinamarca, por enquanto apenas na internet...



Desde 1997 que Ricardo Moreno deu vida aos bonecos do Contra-Informação.  
Sempre como precário. Hoje, depois de uma onda de despedimentos e perseguições  
aos trabalhadores, os bonecos – assegura – já só conseguem arrancar sorrisos amarelos. 
TEXTO DE LUÍS LEIRIA

A 
notícia do despedi-
mento chegou a Ri-
cardo Moreno numa 
carta registada data-
da de 8 de Fevereiro 

e recebida a 14. Não foi grande 
surpresa. Desde que decidira 
encabeçar um movimento rei-
vindicativo dos manipuladores 
(trabalhadores que operam os 
bonecos do Contra-Informação) 
contra a precariedade do seu 
trabalho, ele sabia que aquele 
desfecho era possível. “Foi uma 
tentativa de cortar a cabeça do 
movimento.”

Como o mais antigo manipula-
dor da empresa Mandala, a produ-
tora do Contra-Informação, Ricar-
do achou que deveria ser ele a dar 
o primeiro passo: “Tenho colegas 
com 40 anos que já têm muitos de 
Mandala e sem quaisquer direitos. 
Não queria chegar eu aos 40 anos 
de idade na mesma situação.” 

CONTRATO DE TRABALHO  
E SEGURO

A carta reivindicativa que deu o 
pontapé de saída ao movimento, 
entregue a 28 de Julho de 2005, 
continha dois pontos principais: 
um contrato de trabalho e um 
seguro de saúde para todos os 
manipuladores. Nada mais justo: 
Ricardo, o mais antigo manipu-
lador, trabalha na Mandala desde 
1997, com um intervalo de cinco 
meses, e ininterruptamente desde 
Fevereiro de 2000. O intervalo 
coincidiu com o período de maior 
sucesso da banda em que tocava, 
os Além-Mar, que chegou a ter um 
disco de ouro, mas acabou por se 
dispersar. Nessa altura, a propos-
ta de um salário de 300 contos 
mensais para dar movimento ao 
Professor Martelo, Paulo Tortas 
ou Fumando Brocas pareceu ten-
tadora.

O dinheiro era bom para o então 
jovem de 25 anos, apesar de não 
receber férias nem subsídio de Na-
tal, e, aliás, não receber qualquer 
salário no mês de interrupção do 
programa. Mas as condições de 
trabalho logo começaram a de-
gradar-se. O trabalho aumentava 
e a remuneração ficava na mesma. 
Os spots publicitários que os bo-

necos faziam, por exemplo, não 
eram pagos. “A última gota foi a 
publicidade da Sagres e o evento 
do último aniversário do Contra-
Informação. Tínhamos estado 
a negociar uma tarifa para esses 

eventos e mais uma vez disseram-
nos: ‘Vão fazer a publicidade para 
a Sagres e vão fazer de graça.’”

As Galas do Contra-Informação 
eram particularmente lucrativas: 
“A Mandala recebia dezenas de 

milhar de contos, e nós nada”, re-
corda Ricardo Moreno, que obser-
va como os dirigentes da Mandala 
se sentiam à vontade para impor 
tudo aos seus trabalhadores: “Com 
o sucesso do Contra-Informação, 
a Mafalda Mendes de Almeida 
(dona da Mandala) ganhou um 
status político que é difícil de 
contrariar.”

EMPRESA QUIS COOPTÁ-LO
Ao longo de todos os anos em 

que trabalhou na empresa, Ri-
cardo Moreno foi sempre tratado 
como um trabalhador contratado. 
Tinha mapas de trabalho, com 
horários bem definidos, assinados 
pela produtora e era obrigado a 
responder a uma hierarquia. Tudo 
prosseguiu desta forma até surgir 
o movimento reivindicativo. De-
pois, tudo mudou.

A primeira tentativa da admi-
nistração da Mandala foi cooptar 
o líder do movimento. “Queriam 
tomar-me por parvo. Apresenta-
ram-me a proposta como se fosse 
uma grande vantagem para mim. 
Eu criava uma empresa para fa-
zer o outsorcing do trabalho de 
manipulação. Os meus colegas 
passavam a ser remunerados por 
recibos passados pela tal empresa, 
e não pela Mandala.” 

Recusada a proposta e acciona-
da a Inspecção Geral de Trabalho 
(IGT), começaram as persegui-
ções: “Deixámos de poder circu-
lar à vontade nas instalações da 
Mandala, ficámos confinados à 
cave. Depois começaram a traçar 
os cheques, como provocação. 
Finalmente, já descontavam 50% 
do pagamento do dia se havia o 
menor atraso – mesmo se o atraso 
fosse de cinco minutos, como no 
caso do próprio Ricardo Moreno. 
A IGT foi à Mandala três vezes, 
na sequência de um requerimen-
to feito pelo Bloco de Esquerda. 
Da segunda vez, fez uma reunião 
com a administração e tentou apa-
ziguar a situação. O advogado da 
empresa marcou uma reunião com 
o advogado dos manipuladores e 
foi essa informação conciliatória 
que foi transmitida ao Ministério 
do Trabalho. 

Mas em vez de conciliação, o 

que houve foi despedimentos. Dos 
oito manipuladores experientes, 
quatro manipuladores, que fize-
ram greve, foram despedidos. 

 Enquanto ainda contava com 
alguns manipuladores experien-
tes, a Mandala contratou novos 
manipuladores e pô-los a traba-
lhar com os veteranos, de forma 
a que se não notasse a diferença. 
Mas nota-se.

A ARTE DA BOA 
MANIPULAÇÃO

Para a boa manipulação dos bo-
necos são necessárias três pessoas. 
O manipulador principal controla 
a boca e o braço esquerdo, o se-
gundo manipulador opera o braço 
direito, fazendo a simetria, e um 
terceiro opera a movimento das 
pálpebras e dos olhos. Uma boa 
manipulação, explica Moreno, é o 
que pode fazer a diferença entre 
um sorriso amarelo e uma garga-
lhada. Mas hoje, por uma questão 
de desleixo e também de econo-
mia, já só há dois manipuladores 
por boneco. O resultado é que 
os bonecos já não têm a mesma 
graça. Hoje, com o clima tenso na 
empresa, claro que isso se reflecte 
no trabalho. “Os bonecos perdem 
alegria e graça, é natural.”

Com o afastamento de todos os 
manipuladores experientes, a qua-
lidade caiu a pique. “A RTP está a 
comer gato por lebre. A qualidade 
está totalmente afectada e a Man-
dala não está a cumprir a cláusula 
de qualidade que consta do con-
trato”, garante Ricardo.

O objectivo da luta dos mani-
puladores é conseguir a reintegra-
ção dos despedidos e contratos de 
trabalho para todos, isto é, o fim 
da precariedade. Para sua luta, 
destacam a importância do apoio 
da Comissão de Trabalhadores da 
RTP e do Sintava, o sindicato das 
telecomunicações e audiovisual.

Ricardo Moreno dá aulas de 
guitarra numa escola em Mafra, 
para garantir a sobrevivência, 
empenha-se no movimento e 
prepara outros projectos para o 
futuro.” Sabemos que vai ser uma 
luta dura, mas sinto-me hoje com 
horizontes mais amplos do que 
quando estava na empresa.”

as nossas lutas

Nome: Ricardo Moreno 
Idade: 31 anos  
Naturalidade: Português 
Profissão: manipulador de bonecos para 
televisão e músico 
CAUSA: A luta contra o trabalho precário 
e os despedimentos.

BILHETE DE 
IDENTIDADE

O Contra-Informação 
perdeu o humor


